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Homenagem à Profa. Dra. Isaura Belloni




  Nos meados de julho de 2013 anunciei aos companheiros e às companheiras, coautores e coautoras, o ensejo de dedicar este livro à nossa companheira de muitas lutas e enfrentamentos de desafios em defesa da escola pública de qualidade social para todos os brasileiros, gratuita, laica e obrigatória, em todos os níveis.




  Esse anúncio teve imediata repercussão e apoio de todos e todas.




  Assim, comecei a caminhada coletiva de homenagem à Isaura, com especial contribuição de um amigo, o professor e pesquisador Heitor Francisco de Magalhães Souza, com quem estive participando, nos anos 1990, do Programa de Avaliação Institucional da Universidade de Brasília (UnB), coordenado por Isaura Belloni.




  Tal pesquisa demarcou os tempos e espaços do processo de avaliação institucional da UnB. Sustentou a formação e a práxis de muitos avaliadores institucionais de nosso País, bem como marcou a trajetória de Isaura como docente e investigadora da educação, nessa experiência pioneira de implantação do sistema de avaliação institucional no Brasil.




  Isaura iniciou sua caminhada profissional muito cedo, nos anos iniciais do ensino fundamental no interior do Rio Grande do Sul. Desenvolveu, posteriormente, atividades acadêmicas na Universidade Federal do Rio Grande de Sul e atuou em outras modalidades de ensino e em atividades editoriais, na capital gaúcha.




  Percebera a importância da educação para a vida. Esse era um valor familiar fundamental para Isaura e para seus irmãos, Maria Luiza e José Ângelo, também docentes e pesquisadores. Isaura, mãe de Moema e Isabel e avó de Catarina, não se intimidava diante de problemas, buscava novos horizontes e explicações para os desafios a superar.




  Após alguns anos de docência, partiu para a pós-graduação nos Estados Unidos da América e doutorou-se pela Universidade de Stanford. Ao retornar ao Brasil, no final dos anos 1970, atuou na Universidade Federal do Rio Grande do Sul e na Universidade Federal de Minas Gerais. Chegou à Universidade de Brasília, no começo dos anos 1980, na qual desenvolveu a maior parte de sua carreira acadêmica, lecionando, desenvolvendo pesquisas, orientando mestrados e doutorados.




  Isaura mostrou-se incansável no Fórum Nacional em Defesa da Escola Pública, durante o período de elaboração da Constituição de 1988 e, posteriormente, no processo de tramitação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, promulgada em 20 de dezembro de 1996. Sua atuação permanente como representante da Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa da Educação, por uma década, de 1986 a 1996, configurou-se “rotina de campo” (Souza, 2013), entre reuniões nas Comissões de Educação, da Câmara e do Senado Federal, visitas e audiências com deputados e com senadores, participação em eventos sobre políticas educacionais.




  Em meados dos anos 1990, Isaura tornou-se dirigente da Fundação Educacional do Distrito Federal. Neste sistema de educação básica, desenvolveu gestão inovadora em educação ao apoiar a introdução de projeto educativo em conformidade com as demandas e as expectativas da sociedade do Distrito Federal, a Escola Candanga, cujas bases são fundadas na participação democrática da comunidade escolar. Assim, abriu caminhos, nacionalmente, para outras experiências de gestão democrática.




  Tornou-se consultora legislativa da Câmara dos Deputados no final dos anos 1990 até o terceiro quartel dos anos 2000, na qual deu continuidade às suas defesas, demonstrando forte compromisso político e ético com a educação pública em todos os níveis.




  Sua contribuição ao setor educação estende-se à participação que teve em vários projetos e trabalhos de consultoria para o Ministério da Educação, para o Ministério do Trabalho, para o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente, para o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais, para vários organismos internacionais, e para inúmeras IES brasileiras e estrangeiras. Sua produção intelectual é extensa, materializa-se em artigos, relatórios de pesquisa e livros publicados.




  Isaura Belloni mulher guerreira, profissional competente, colega leal, amiga querida, parceira inesquecível de tantas lutas, foi uma mulher que marcou nossas vidas. Permanece em nossa memória, embora desde 25 de outubro de 2010 estejamos sem sua presença e convivência entusiasmante.




  Uma fração de seu imenso legado à educação brasileira que revela convicções de Isaura Belloni (2008, p. 164) pode ser revista, sinteticamente, nas palavras conclusivas do capítulo de sua autoria A educação superior dez anos depois da LDB/1996, no livro LDB dez anos depois: reinterpretação sob diversos olhares.




  […] A implantação dos programas de ações afirmativas é sólido indicador da preocupação com a democratização do acesso à educação superior também a grupos usualmente discriminados nos processos educacionais.




  A busca de qualidade é a marca ou objetivo da sistemática de avaliação implantada, cujos resultados devem aparecer em curto prazo, não apenas mediante a melhoria dos indicadores, mas também pela exclusão de instituições de baixa qualidade.
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Apresentação





  LDB/1996 Contemporânea: contradições, tensões e compromissos




  Iria Brzezinski




  O ano de 2014 marca o lançamento deste livro, o terceiro de um conjunto de obras escritas pelos mesmos autores e versando sobre a Lei de Diretrizes e Bases da Educação brasileira, promulgada em 1996. Este título, denominado “LDB/1996 Contemporânea: contradições, tensões e compromissos”, contou com a contribuição de novos coautores. As outras duas obras intitulam-se: LDB interpretada: diversos olhares se entrecruzam (1997), e LDB dez anos depois: reinterpretação sob diversos olhares (2008). Esta, em 2010, encontrava-se na 3a edição e, aquela na 10a edição, em 2008.




  Esses trabalhos científicos têm o objetivo de interpretar aquilo que foi normatizado pela Lei n. 9.394, de 20 de dezembro de 1996, bem como de discutir as mudanças realizadas na LDB ao longo de quase duas décadas e atualizar as interpretações perante as alterações feitas de 1997 a 2013.




  É importante lembrar que os autores são membros das entidades científicas e sindicais integrantes do Fórum Nacional em Defesa da Escola Pública na LDB (Fórum) e comungam o projeto de LDB apresentado na Câmara dos Deputados pelo Dep. Octavio Elísio, em 28/11/1988, lá nominado PL n. 1.258. Esse foi aprovado nesta Casa Legislativa em 13/5/1993, como PL n. 1.258-C, com base em “conciliações abertas”, expressão cunhada por Florestan Fernandes (1990), para designar as longas sessões de negociação entre os representantes do então Colégio de Líderes, composto por uma pluralidade de deputados, alguns defensores da escola pública. Estes mantinham constante interlocução com o Fórum e, outros, vorazes mercantilistas, defendiam o ensino particular.




  No Senado Federal, entretanto, o PL da Câmara, conhecido como PLC n.101/1993, foi totalmente descaracterizado pelo relator senador Darcy Ribeiro, integrante da Comissão de Educação do Senado. Ribeiro alegou que o Substitutivo Cid Saboia, primeiro relator daquela Comissão, coadunava-se com os excessivos detalhes do projeto advindo da Câmara dos Deputados. Durante a tramitação na Comissão de Educação do Senado Federal, Darcy Ribeiro apresentou diversos pareceres ao substitutivo até configurar e apresentar um novo projeto de lei, utilizando-se de “artimanhas regimentais”, a fim de atender às demandas do Poder Executivo, que pretendia recuperar sua competência de formular e executar as políticas educacionais.




  Com esse contraditório processo vivido no Senado Federal, chegou à Casa Propositora o novo Substitutivo Darcy Ribeiro e causou grande estranhamento aos educadores do FÓRUM e aos deputados federais defensores da educação pública. A seguir, o País teve sua LDB decretada e sancionada.




  Desde 1997, essa lei tem sido alterada. A primeira mudança foi realizada por meio da Lei n. 9.475, de 22/7/1997, em relação ao ensino religioso, e a última mudança analisada nesta obra ocorreu em 4/4/2013, com a Lei n. 12.796, que, em sua maior parte, preceituou o contido na Emenda Constitucional n. 59, de 11/11/2009.




  Para definir melhor a finalidade da presente obra, um diálogo profícuo foi realizado entre seus autores, decidindo-se em lhe dar não só feição acadêmica, que é essencial, mas também forte conotação política. Nessa ocasião, considerou-se que o contexto atual da educação brasileira e algumas posições dos Três Poderes Republicanos vêm favorecendo certas aproximações das atuais mudanças da LDB com os compromissos assumidos pelo Fórum em Defesa da Escola Pública, com inspiração no PL n. 1.258/1988.




  Nós, autores deste livro, somos críticos em relação a algumas mudanças na LDB/1996 e determinações das políticas educacionais, como as que venham a ferir os princípios da gestão democrática na educação básica e superior e as que facilitem transferência de recursos públicos pelo governo para a iniciativa privada.




  Ressalta-se que não são poucas as contradições acerca das mudanças na LDB/1996, explicitadas nos capítulos deste livro, e as tensões que, muitas vezes, se instalaram entre as forças sociais que precisam fazer valer seus interesses concernentes às políticas educacionais e o governo que representa o aparato estatal.




  Com base em ensinamentos de Florestan Fernandes (1977), compreendemos que a história “nunca se abre por si mesma e nunca se fecha para sempre. São os homens, em grupos, e confrontando-se como classes em conflito que ‘fecham’ ou ‘abrem’ os circuitos da história”. Por isso, convidamos os leitores a compartilhar este ciclo da história das mudanças na LDB/1996, construído por homens e mulheres em um livro organizado em onze artigos, que se articulam em torno da supracitada finalidade.




  No primeiro capítulo, Antônio Joaquim Severino traz uma abordagem filosófica da LDB/1996 e expressa suas ideias diante dos embates da cidadania. Ressalta que, ao longo de dezessete anos, as intervenções foram significativas no texto básico da Lei, pelo fato de demonstrar continuidade do debate sobre a problemática educacional enfrentada pela sociedade brasileira. Ao mesmo tempo, o autor esclarece que as mudanças revelam contradições, conflitos e lutas de grupos preocupados com a educação nacional. Aponta, ainda, que as mudanças elucidam a tendência de o sistema atuar de forma fragmentada, em virtude das decisões tomadas apressadamente, porque são centradas em “determinações casuísticas de programas gestionários de governança e de implementação de políticas públicas voltadas para interesses e objetivos imediatistas”.




  Ao fazer um balanço crítico das quase duas décadas de mudanças na LDB/1996, Severino avalia que não se efetivou a anunciada “década da educação”, pois ocorreu “discretamente na retórica formal”.




  No segundo artigo, de Jamil Cury, o autor não só faz uma avaliação das alterações significativas operada na lei em questão, tal como a ampliação da obrigatoriedade escolar, como também busca “aprofundar os debates acerca da alteração do artigo 26, que inclui, na base nacional comum, a educação infantil e substitui o termo clientela por educandos”.




  Cury assegura que para tratar a base nacional comum, é necessário discutir em profundidade duas questões substantivas: “a questão democrática e a questão federativa”. No desenvolvimento do capítulo, Cury dá centralidade a essas questões, por meio de uma rigorosa revisita histórica da educação brasileira, abrangendo desde os princípios constitucionais das primeiras Constituições brasileiras, as leis definidoras de políticas educacionais que prescreveram currículos mínimos, até a abrangente base nacional comum.




  Entre outras ideias, Cury destaca a de que “um currículo nacional se cruza com uma função social do Estado”, qual seja, […] “atender a um direito do cidadão que busca na educação escolar uma via de cidadania compartilhada com seus concidadãos e um acesso digno na partilha dos bens produzidos”.




  Em suas conclusões, Cury instiga a curiosidade dos leitores com muitas indagações, entre elas, a seguinte:




  Recusado um currículo disperso por ofensa ao princípio federativo à luz de uma união federativa, de um plano nacional e de uma avaliação sistemática hoje estabelecida; recusado um currículo único e integral por ofensa à diversidade regional e adequação aos valores culturais diferenciados, pode-se recusar um currículo nacional sob o qual se assinale os conteúdos necessários a uma formação básica comum?




  No terceiro capítulo, a educação pública e a educação privada na LDB/1996, em conflito, constituem a base fundamental das análises feitas por Sofia Lerche Vieira e Eloisa Maia Vidal. Esse embate sempre em conflito, consoante as autoras, que se valem das ideias de Bobbio (1992), está repleto de historicidade e consiste em uma das grandes “dicotomias do mundo contemporâneo”. Em determinado momento do capítulo, as autoras indagam: seria o processo de elaboração do Plano Nacional de Educação (PL n. 8.035/2010 na Câmara dos Deputados e PLC n. 103 no Senado Federal) e a Conferência Nacional da Educação/2014 uma trégua no embate público x privado?




  Na conclusão, no entanto, sua posição não é alentadora, em particular, no que tange ao PNE, uma vez que esse processo “não difere de outros momentos similares e memoráveis da história da legislação educacional brasileira, sempre sujeita a avanços e recuos”. As autoras avaliam que o fluxo descontínuo da tramitação do PNE/2010 do Executivo para a Câmara e o tempo de permanência na Comissão Especial da Câmara, por dois anos, interferiram na “energia gerada pela contribuição de tantas forças vivas”, cedendo lugar a um “clima de frustração motivado pela incerteza do que virá”.




  No quarto capítulo, Iria Brzezinski problematiza os dilemas e desafios, as contradições e os compromissos quanto à formação e valorização de profissionais da educação, trazidos pelas mudanças da LDB/1996, nessas quase duas décadas.




  Ao denunciar o índice de analfabetismo funcional constatado no País, a autora enfatiza, entre as inúmeras causas deste analfabetismo, a desqualificação profissional e a precariedade da situação material das quais os professores são vítimas. Perante isso, adverte que:




  muitos são os desafios e contradições que devem ser superados com soluções que levem ao cumprimento do pacto político entre a sociedade civil e a sociedade política. País rico como o Brasil, que ostenta a posição de sétima economia do mundo, tem de ser, cada vez mais, educado.




  Em suas conclusões, expressa, com suporte em ensinamentos de Snyders (2001), uma contradição da educação brasileira contemporânea:




  enquanto os gestores de maior expressão nacional se dedicam a investir recursos na construção de obras faraônicas para o Brasil sediar a Copa do Mundo/2014, os educadores asseguram as duas pontas da corrente, como militantes e como professores: […] provocam revolução social no ensino e garantem presença na aula a ser dada no dia seguinte bem cedo.




  No quinto capítulo, Vital Didonet dedica-se ao estudo das mudanças da LDB/1996, em especial, por intermédio da Lei n. 12.796 de 4/4/2013, talvez a lei mais impactante na educação básica brasileira nos últimos tempos.




  Em certa altura, ao tratar da trajetória de construção dessa lei, o autor remete o assunto à Emenda Constitucional n. 59, de 11/11/2009 (EC/2009), considerando que a Lei n. 12.796/2013 tem, também por objetivo, regulamentar as mudanças constitucionais de 2009.




  Didonet esclarece que a EC n. 59/2009 origina-se na PEC n. 277-A/2008, que visava à destinação “progressiva dos recursos da União vinculados à manutenção e desenvolvimento do ensino (18% da arrecadação de impostos) do percentual previamente separado pela DRU — Desvinculação dos Recursos da União”. À PEC são acrescidos também dispositivos sobre a extensão da obrigatoriedade da frequência à pré-escola para as crianças de quatro e cinco anos de idade e de jovens e adolescentes até dezessete anos no ensino médio. O autor declara que consta do




  […] Parecer do Relator que as inserções resultavam de entendimento com a Mesa da Comissão Especial e com o Ministério da Educação. Curioso é que eles tenham sido enxertados numa Proposta de Emenda Constitucional que tratava de assunto totalmente diverso e cujo tema originário era de grande interesse da educação — aumento de recursos financeiros — e que recebia enorme pressão social para aprovação imediata, em vista do risco de ser rejeitada se a crise econômica mundial, de 2008, trouxesse maiores consequências sobre a economia brasileira.




  Parece que, pela primeira vez na história das políticas educacionais, “artimanhas” do legislador ouviram os movimentos sociais, defensores da ampliação dos anos de escolaridade do cidadão brasileiro a se realizar na escola básica pública, laica, obrigatória e gratuita.




  As autoras Eva Wairos Pereira e Zuleide Araújo Teixeira, no sexto capítulo, exploram as mudanças da LDB/1996 durante os decorridos dezessete anos. Buscam refletir sobre a educação básica, dedicando suas análises ao ensino fundamental e médio. Ressaltam que a presença da educação profissional, no texto da Lei, é revelada por intermédio da referência feita “ao ensino médio integrado, que traduz uma integração possível entre as duas modalidades de ensino, como se verifica no conceito e na estruturação do ensino profissional e tecnológico em oferta”.




  Em suas conclusões, as autoras destacam que as mudanças na LDB/1996 desenham um cenário que “aponta para proposições e metas bastante ousadas para atender às atuais necessidades educacionais, nos planos vertical e horizontal, mediante políticas públicas voltadas para a mudança do quadro de injustiça social historicamente mantido por meio da educação”.




  No sétimo capítulo, Iria Brzezinski e Juçara Vieira intentam assumir a perscrutação dialética de Walter Benjamin, com o objetivo de rediscutir as políticas de formação de professores e funcionários da educação básica, assim como atualizar o debate com base nas mudanças operadas na LDB/1996 ou em outros dispositivos legais que nela interferiram por um período de quase duas décadas.




  No tocante à concepção de profissionais da educação, consideram que uma das mudanças conceituais na LDB/1996 de maior relevância para os professores, especialistas e funcionários está em os legisladores adotarem a expressão profissionais da educação, ao se dedicarem à matéria no Título VI — “Dos Profissionais da Educação” (LDB/1996, art. 61 a 67). As autoras denunciam, entretanto, que a maior omissão nas mudanças operadas pela LDB/1996 recai na identidade dos profissionais da educação, que só veio a ser traçada em 6/8/2009, por meio da Lei n.12.014, ao modificar o art. 61 da LDB/1996, como se comprova no inciso III desse artigo:




  Consideram-se profissionais da educação escolar básica os que, nela estando em efetivo exercício e tendo sido formados em cursos reconhecidos, são:




  I — professores habilitados em nível médio ou superior para a docência na educação infantil e nos ensinos fundamental e médio;




  II — trabalhadores em educação portadores de diploma de pedagogia, com habilitação em administração, planejamento, supervisão, inspeção e orientação educacional, bem como com títulos de mestrado ou doutorado nas mesmas áreas;




  III — trabalhadores em educação, portadores de diploma de curso técnico ou superior em área pedagógica ou afim.




  As autoras concluem que este é o ponto relevante das mudanças, porém ensejam que outras alterações deverão emergir de modo que a formação inicial de todos os profissionais da educação seja feita, no mínimo, em nível superior, na universidade, tendo em vista a imperiosa necessidade de reconhecer que a modalidade Normal de formação de professor no ensino médio deve ser um nível de passagem para o superior.




  Sérgio Haddad e Salomão Ximenes são os autores do capítulo oitavo, em que o tema é a educação de pessoas jovens e adultas e os reflexos das mudanças na LDB/1996. Os autores revisitam a história da educação brasileira, para tratar tanto de questão pedagógica quanto de jurídica, relativa ao direito de pessoas jovens e adultas serem formadas, não com o intuito de recuperarem conteúdos, porque não frequentaram a educação regular na “idade certa”, mas para resgatarem os saberes da experiência como conhecimento. Para tanto advogam a necessidade de que seja adotada uma pedagogia apropriada ao EJA e não, simplesmente, a metodologia de ensino transportada da educação regular.




  Assinalam que, na legislação pós-LDB, há uma constatação de insuficiente requalificação legal dessas pessoas e uma inércia governamental. Os autores esforçam-se para ressaltar alguns pontos positivos, mas, em sua conclusão, ressaltam que passados dezessete anos da promulgação da LDB/1996,




  pode-se afirmar que boa parte dos entraves jurídicos ao reconhecimento do direito de jovens e adultos à educação foi removida. É bem verdade que, no caso do Fundeb, a EJA foi incorporada à arquitetura de financiamento, mas em estatuto rebaixado quando comparada às demais modalidades.




  No nono capítulo, Antônio Cabral Neto e Alda Maria Duarte Araújo Castro apresentam análises sobre os contraditórios caminhos da expansão da educação superior pós-LDB. Os autores enumeram os objetivos do capítulo, que se organiza em três partes. No início, indicam os aspectos que “influenciam a expansão da educação superior no atual contexto de reestruturação produtiva e da nova divisão internacional do trabalho”. A seguir, assinalam as “principais iniciativas do governo brasileiro que repercutiram no processo de expansão da educação superior no período pós-LDB tanto no setor público quanto no privado”. Encerram o texto analisando dados do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais “Anísio Teixeira” (INEP), de modo a tornar visível o “processo de expansão da educação superior no país considerando a expansão do número de instituições, de cursos e de matrículas nas diferentes modalidades de educação e por categoria administrativa”.




  Os autores, finalizando o capítulo, alegam que “a LDB e os marcos normativos que a sucederam, assim como os programas governamentais, favoreceram a organização de um ‘sistema’ de educação superior que contribuiu de forma muito débil para o fortalecimento da educação como bem público”.




  Carlos Augusto Abicalil, autor do texto do décimo capítulo, debruçou-se sobre as mudanças pós-LDB e o novíssimo Sistema Nacional da Educação, que se organiza em nosso país. A tentativa do autor é a de revelar a contraditória autonomia versus condicionantes na aplicabilidade dos preceitos constitucionais: municipalização, cooperação federativa e regime de colaboração.




  Em suas conclusões, oferece pistas aos Estados e Municípios, apresentando uma ação programática, nomeada “agenda instituinte”, que ultrapasse o que está prescrito no PL do futuro. Dessa agenda, fazem parte dez importantes ações, e delas destacamos a última, a título de exemplo.




  Criar o Fundo Nacional para a Equidade e Qualidade — aqui poderiam estar os recursos do petróleo e a recuperação de desonerações federais para a realização do CAQi [Custo Qualidade Aluno Inicial] com alta discricionariedade da União pautada nas metas do PNE e em vista de suas prerrogativas constitucionais.




  A presente obra tem como capítulo final um texto de autoria de João Antonio Cabral de Monlevade, intitulado Financiamento da Educação na Constituição e na LDB Emendadas. Esse tema é muito polêmico, conflita com o que aspira a sociedade brasileira e o que interessa ao poder instituído no contexto de tramitação do PNE, no Congresso Nacional.




  O autor explica que seu texto tem como objetivo clarear conceitos e caminhos no que tange ao financiamento da educação. Em suas conclusões, alerta:




  Atenção! Repetimos aqui oxalá se aprovem os 10% de recursos públicos para a educação e oxalá que sejam encontradas as fontes, que elas sejam ativadas e destinadas à educação pública e gratuita. Mas, muita atenção: não é a lei que dinamiza a realidade, mas são as lutas que forçam as mudanças, da lei e da realidade.




  Na verdade, as evidências confirmam que a análise da normatização legislativa que provocou mudanças nas políticas educacionais, pós-LDB/1996, não se esgota em uma obra, apesar de que este livro faz parte de um conjunto. Tentamos, sim, expressar as contradições, as tensões e os compromissos que atravessam as mudanças na LDB/1996 e atualizar, até 2013, o arcabouço legal que rege a educação brasileira na contemporaneidade.




  Serão os leitores que poderão comprovar, ou não, o nosso intento de “abrir” mais um circuito da história das políticas educacionais. Nesse sentido, temos a expectativa de um diálogo fecundo com nossos leitores e afirmamos que as críticas consistem, também, em expectativa e esperança.




  Goiânia, verão de 2013
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  Os embates da cidadania:




  ensaio de uma abordagem filosófica da LDB/1996




  Antônio Joaquim Severino




  1. Introdução




  A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, a Lei n. 9.394, promulgada em 1996, está completando quase duas décadas de vigência. O que chama particularmente a atenção é a ocorrência, ao longo desse período de vigência, de um significativo número de alterações de que foi alvo. De acordo com registros constantes na 8a edição desse texto legal, publicado pela Câmara dos Deputados,[1] em maio de 2013, até o momento o texto original da Lei sofreu 32 emendas, sendo 28 mediante leis ordinárias e 4 mediante decretos-lei. Quando promulgada em 1996, suscitou, com justificada razão, muito debate, muitas esperanças e outras tantas frustrações! Foram reações mais que legítimas, eis que é próprio de qualquer lei gerar expectativas junto às pessoas que constituem a comunidade à qual a legislação se dirige, como seus destinatários específicos. Quanto mais abrangente a lei, maior e mais ampla essa expectativa. Foi por isso que, em 1988, a nova Constituição nacional provocara tanta euforia e esperança, pelo que ela representava como promessa de cicatrizar todas as profundas feridas de que nossa sociedade padecia e finalmente colocar o país na rota da democracia.[2] Ao estabelecer as diretrizes e bases da educação nacional, a LDB n. 9.394/1996 ganhou um porte de uma lei muito especial, razão pela qual tem alcance muito abrangente. E “educação nacional” é, na verdade, um processo social amplo e profundo, que atinge as próprias entranhas da vida da sociedade.




  Essa significativa intervenção no texto básico da Lei expressa a continuidade do debate sobre a problemática educacional enfrentada pela sociedade brasileira ao mesmo tempo em que revela as contradições, conflitos e lutas em que se envolvem as pessoas e grupos preocupados com a educação nacional. Por outro lado, escancara a tendência do sistema a atuar de forma fragmentada, de tal modo que as decisões acabam sendo tomadas de forma apressada e atreladas às determinações casuísticas de programas gestionários de governança e de implementação de políticas públicas voltadas para interesses e objetivos imediatistas, que se busca legitimar pela inclusão no texto legal.




  É de se observar que as alterações no texto legal foram se intensificando ao longo dos últimos anos, particularmente após 2006, ou seja, após passada a primeira década de vigência da Lei, sendo as mais abrangentes as alterações promovidas pela Lei n. 12.796, que é do ano de 2013.




  O que se pode verificar é que, quanto a mérito, essas intervenções têm sua origem e legitimação na busca da consolidação de determinados princípios, no esforço para se assegurar a implementação de políticas educacionais, de explicitar interpretações de matérias que não ficaram claramente estabelecidas no texto original, sendo por isso fonte de ambiguidades, teóricas ou operacionais, na hora da aplicação. Além disso, a aprovação legal dessas emendas responde a demandas e lutas dos segmentos organizados da comunidade educacional do país, na defesa de posições, de princípios e de direitos supostamente não assegurados pelos dispositivos tais como inicialmente configurados no texto legal.




  Quanto ao espírito dessas novas inserções, revela-se marcante a busca de maior inclusão no processo educativo institucionalizado de sujeitos menos contemplados com os benefícios da educação: os segmentos etnorraciais (indígenas e afrodescendentes); jovens e adultos não escolarizados na faixa etária regular; estudantes residentes longe das escolas; jovens e adultos socialmente desfavorecidos; garantia de maior controle quantitativo e qualitativo do desempenho escolar dos estudantes. A ampliação do tempo de escolarização (ampliação para 9 anos do ensino fundamental, consolidação do ensino infantil, universalização do ensino médio); qualificação dos conteúdos curriculares (ensino religioso, ensino de arte, de Filosofia e de Sociologia, direitos das crianças, princípios de proteção e defesa civil, educação ambiental); implantação de um currículo de base nacional, articulado com componentes de referência local. A expansão e consolidação da educação profissional tecnológica de nível médio recebem atenção diferenciada, com o que se busca legitimar a política de sua oferta ampliada, mais sistemática, considerada de particular relevância para a sociedade no contexto atual. Busca-se também a diversificação das modalidades de ensino superior não só via educação à distância mas também com a implantação dos cursos sequenciais. A formação dos profissionais da educação é outro campo que merece destacada atenção, desde a precisão na definição da categoria, até a delimitação das funções do magistério. Não se trata de matérias novas, mas de especificações e delimitações que encaminham referências para o estabelecimento de programas concretos de ação.




  Mas passados dezessete anos da promulgação do novo instrumento legal, com a perspectiva de redirecionar os rumos da educação nacional, o que se pode constatar é que continuamos num processo contínuo, em permanente mudança, sem direção segura. A educação brasileira continua passando por uma série de mudanças, particularmente de cunho jurídico-institucional, decorrentes das medidas implementadas por força do texto original da Lei bem como por força destas novas leis ordinárias que o emendam ou o alteram. O grande e crucial problema, no entanto, é que as ações efetivas, que pudessem dar eficácia social aos princípios e às políticas educacionais, não ganharam adequada implementação. Elas não conseguiram expressar, até o momento, resultados objetivos de práticas decorrentes de decisões coerentes com uma vontade política efetivamente compromissada com os interesses dos destinatários da educação nacional. Os princípios e as políticas para se tornarem eficazes precisam encarnar-se em planos, programas e ações concretas, transformadores da realidade social. Caso isso não ocorra, o que se tem é apenas a retórica, camufladora de interesses ideológicos que não se explicitam claramente.




  Sem dúvida, na linha da implementação da lei, foi elaborado e aprovado o Plano Nacional de Educação 2001-2010. Conforme determinava o artigo 214 da Lei Maior, a LDB, o Plano deveria cuidar “da articulação e desenvolvimento do ensino, em seus diversos níveis, e da integração das ações do poder público que conduzam à: I — erradicação do analfabetismo; II — universalização do atendimento escolar; III — melhoria da qualidade do ensino; IV — formação para o trabalho; V — promoção humanística, científica e tecnológica do país”. A obrigação da União em elaborar o Plano Nacional de Educação é enfaticamente explicitada no artigo 87 da LDB, no título das Disposições Transitórias, devendo se constituir num plano decenal, com diretrizes e metas que estivessem em sintonia com a Declaração Mundial sobre Educação para Todos. E essas mesmas Disposições Transitórias já elencavam uma série de metas a serem cumpridas ao longo dos dez anos seguintes, antecipando-se ao próprio Plano. Pressionado por incisivas iniciativas da sociedade civil, que se antecipou encaminhando ao Congresso um projeto próprio, oriundo de estudos e debates ocorridos nas instâncias sociais interessadas na mudança da educação nacional, o governo desengaveta sua proposta, fazendo-a tramitar atropeladamente no Parlamento.




  No entanto, como observa, acertadamente, Dourado,




  A despeito da antecipação da sociedade civil organizada, a trajetória do PNE recuperou, depois do envio da proposta do PNE governamental, o trâmite conservador, traduzido por reduzido debate e participação e por uma lógica política marcada pelo reducionismo do Plano à visão e à política governamentais.




  A tramitação do PNE, nesse processo, deu-se sob o impacto dos limites históricos e políticos que impediram a efetivação de uma autêntica política de Estado, cujo processo de discussão e elaboração fosse resultante de um acordo possível entre os projetos em disputa no cenário da sociedade brasileira.




  A tradição patrimonial, a ofensiva governamental e a ação pouco propositiva da maioria parlamentar, no sentido de fazer representar as demandas da sociedade civil organizada, especialmente por meio das ações do fórum nacional em defesa da escola pública, resultaram em um Plano com questões e limites estruturais significativos, no tocante ao plano propriamente dito, em sua acepção de Plano de estado, e em seu bojo, no tocante à organicidade e à articulação entre concepção, diretrizes e metas e o potencial de sua materialização no que concerne, entre outros fatores, à gestão e ao funcionamento da educação nacional. (2007, p. 31)[3]




  Por sua vez, o CNE, desde o final da década de 1990, vem realizando a regulamentação das medidas determinadas pela LDB e pelo PNE. Foram aprovados os Parâmetros Curriculares Nacionais, para o ensino básico, e as Diretrizes Curriculares para os cursos do ensino superior, medidas que acarretaram reformas já implantadas ou em implantação no sistema nacional de educação. Mas pode-se avaliar os resultados até agora manifestos dessas medidas sob a mesma perspectiva de avaliação apresentada por Dourado em sua avaliação do PNE. Em cada uma dessas ações, acaba prevalecendo a estranha lógica do pragmatismo governamental, certamente apoiado nas políticas impositivas procedentes dos organismos internacionais de financiamento do país, tudo envolvido no caldo ideológico do neoliberalismo, totalmente atrelado à concepção tecnicista e pragmática da formação humana, ou seja, vista apenas como preparação para a operacionalização funcional do mercado de trabalho. Posições específicas, de inegável valor educacional, alcançadas pelas camadas organizadas da sociedade civil, graças à mobilização e a lutas insistentes, como foi o recente caso da reinserção da Filosofia e da Sociologia no currículo do ensino médio, não são suficientes para assegurar a organicidade de um projeto educacional emancipatório, comprometido com a construção histórica de uma autêntica cidadania.




  Em 2007, o governo apresenta um Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE), que é uma retomada reiterativa das metas e estratégias do PNE. É proposto como uma tradução instrumental do PNE, visando a implementação das metas nele estabelecidas.




  Por sua vez, o PNE 2001-2011, ora em gestação atrasada no Congresso Nacional, já é resultado também das alterações efetuadas na LDB. É justificado porque se considera que se o PNE faz um bom diagnóstico da situação da educação nacional, mas deixa em aberto a questão das ações que possam levar à solução dos problemas identificados, garantindo assim a melhoria da qualidade da educação. Assim, o PDE elenca o conjunto dos programas a serem ativados e executados com vistas a dar consequência às metas propostas, buscando uma articulação mais sistêmica das políticas. Trata-se da passagem do conceito à ação (PDE, 2007, p. 11). Mas este PDE igualmente antecipa linhas de ação a serem incluídas no PNE 2011-2020, que se encontra em fase de discussão e votação no Congresso Nacional, após passar por processo análogo ao que ocorrera na elaboração do Plano anterior, no âmbito da sociedade civil (BOLLMANN, 2010). Mais uma vez, esta apresenta propostas alternativas, na esperança de poder garantir avanços sociais mais significativos.[4] Incorporar e ampliar diretrizes e metas do PNE 2001-2010 consolida programas do PDE 2007. Destaca-se, de modo especial, pelo pleito de que sejam destinados 10% do PIB nacional para a educação, sendo este o avanço mais substantivo que se anuncia.




  Por isso mesmo, considero que continuam pertinentes e válidas as considerações de fundo que expressei na versão original deste trabalho. As mudanças até agora ocorridas não representam uma requalificação de fundo de nossas políticas educacionais. Com o passar do tempo, a eficácia da Lei dos Planos que visam implementá-la se dá mais no plano jurídico-institucional, obviamente impregnado de sua força ideológica que reproduz e conserva as relações consolidadas na sociedade histórica, perdendo sua força de transformação, a força que nasce contraditoriamente de seu próprio seio.




  2. A legislação, a ideologia e a utopia no horizonte




  E é com a vida da sociedade que a legislação tem a ver! Com efeito, a lei pretende ser a expressão do direito, o qual, por sua vez, surgiu como tentativa de instauração de uma determinada ordenação do social. Como se sabe, o direito nasceu na civilização humana como forma de organizar as relações entre os homens, de modo a garantir um mínimo de simetria nessas relações, assegurando assim a justiça, ou seja, que um mínimo de equidade nelas reinasse. No entanto, tão logo conseguiu apreender-se como uma coletividade a que se impunha uma convivência em comum, a humanidade percebeu, a partir de sua experiência empírica, que o tecido social não se constituía como uma teia de membros iguais. O tecido social era todo marcado por forte hierarquização estratificada, onde ocorria grande desequilíbrio das forças em presença, onde alguns indivíduos ou grupos não só se opunham uns aos outros, como dominavam os indivíduos ou grupos mais fracos. Uma intensa luta de interesses colocava esses elementos em situação de conflito, geradora de muitas formas de violência e de opressão.




  O investimento que a cultura humana veio fazendo, ao longo dos últimos séculos, na tentativa de se superar esse desequilíbrio tem no direito uma de suas mais consistentes formas de consolidação. É o investimento, via justiça, na construção da cidadania, inspiração maior dos melhores esforços que se deve reconhecer aos projetos das sociedades modernas. Assim, a lei surge como mediadora dos direitos e deveres atribuíveis a todas as pessoas de maneira a garantir a cada um o que lhe é devido e a impedir que o mais forte oprima o mais fraco, inviabilizando-lhe o usufruto de seus direitos. Sob o regime da lei, os indivíduos só se submeteriam ao império do direito e só se curvariam aos ditames da justiça, medida e mediação da equidade e do equilíbrio social. Eis uma das grandes utopias do projeto da modernidade: a possibilidade de se constituir uma sociedade cujas relações internas sejam regidas pela lei e não pelo poder de vontades arbitrárias de alguns homens ou mesmo de alguma suposta entidade sobre-humana. Essa seria então a sociedade democrática, cuja vida decorreria das relações de reciprocidade desenvolvidas entre cidadãos, ou seja, pessoas que disporiam de uma condição de igualdade na produção e no usufruto de todos os bens comuns dessa sociedade, fossem eles os bens naturais, os bens políticos ou os bens simbólicos, que constituem o acervo material e espiritual da sociedade.




  Desse ponto de vista, a utopia iluminista da modernidade entendeu que o Estado, na sua condição de gerenciador institucional do poder, tornava-se igualmente compromissado com o império do direito, ou seja, legitimava-se exatamente como o aplicador desse direito, por delegação da própria sociedade civil, a autêntica depositária do direito. Tal Estado deveria ser então necessariamente democrático, na medida mesma em que era a face objetiva e institucionalizada do direito, a não ser jamais confundido com a arbitrariedade de qualquer tirania, qualquer que fosse seu alegado fundamento. Daí todas as tentativas históricas de constituição do Estado democrático, com todas as suas instituições políticas de caráter republicano e parlamentar. O Estado só se legitimaria se estivesse a serviço da justiça, se fosse um mediador da instauração histórica da equidade. Tal foi o grande legado do liberalismo iluminista, construído pela revolução burguesa do Ocidente nos últimos quinhentos anos, legado do qual nós, brasileiros, somos por direito também herdeiros, ainda que tardios.




  Assim, frente a qualquer expressão concreta desse direito fun-dante, é normal a manifestação quase que messiânica de muita expectativa, tanto mais que nossa memória é povoada de experiências amargas e contrárias àquela significação. As pessoas que se acham historicamente concernidas pela educação e que disso têm alguma percepção subjetiva, nutriam grandes expectativas em relação à nova LDB. Por maiores que tivessem sido suas frustrações históricas, uma esperança sempre renascia, reafirmando quase que arquetipicamente sua fé na eficácia da legislação, reinaugurando-a como instrumento mediador da realização de efeitos sociais, capazes de transformar a realidade, tornando a sociedade brasileira cada vez mais humana, mais justa e mais equitativa.




  No entanto, essa expectativa tende a se frustrar continuamente, tal a fragilidade do direito em nossa sociedade. A experiência histórica da sociedade brasileira é marcada pela realidade brutal da violência, do autoritarismo, da dominação, da injustiça, da discriminação, da exclusão, enfim, da falta do direito. É assim que o nosso não tem sido um Estado de direito, ele sempre foi, sob as mais variadas formas, um Estado de fato, onde as decisões são tomadas e implementadas sob o império da força e da dominação. Não é um agenciador dos interesses coletivos e muito menos dos interesses dos segmentos mais fracos da população que constitui a maioria de sua sociedade civil. Na verdade, as relações de poder no interior da sociedade brasileira continuam moldadas nas relações de tipo escravocrático que a fundaram, aquelas relações do tipo “casa grande e senzala”, metáfora que é, na verdade, descrição científica.




  É por isso que as instituições políticas, incluindo o Estado, vão se configurando apenas como formalidades esvaziadas de todo conteúdo real que expressasse sua vitalidade social. O poder desse Estado acaba se expressando como manifestação de força dos segmentos mais privilegiados em detrimento dos menos favorecidos. A instituição “Estado” é instrumentalizada, servindo ainda como anteparo para o poder arbitrário e descompromissado com os interesses coletivos.




  Trata-se, no Brasil, de uma instituição que, apesar de estatal, não é efetivamente pública, é autenticamente privada, apesar de custeada com o sangue e o suor do trabalho realizado pelo conjunto da sociedade civil.




  Assim se entende, por um lado, a expectativa animadora que a nova LDB alimentou para muitas pessoas, como já ocorrera com a nova Constituição, de 1988! Afinal, foi um aceno e formalização de condições legais para que pudesse dar um novo passo firme na consolidação e na concretização de muitas conquistas, de avanços significativos! Acreditava-se que a lei iria assegurar não apenas princípios mas sobretudo compromissos e deveres aptos a implementarem os direitos de outras tantas pessoas marginalizadas, sitiadas, excluídas! Afinal, tinha-se a firme convicção de que a educação, pelo que ela pode trazer aos indivíduos, em termos de recursos para o trabalho, para a sociabilidade e para a cultura, é mediação significativa para as mediações da existência histórica. Acredita-se que, aprovada a lei, arrancava-se um compromisso do poder público, na implementação de ações concretas de transformação e consolidação da educação no país.




  3. A educação, a lei e a ideologia no terreiro




  Mas é aí que a utopia é destruída pelo enviesamento ideológico da legislação como um todo. Se, de um lado, ela é vista pelos que dela dependem para contar com o usufruto de algum direito, de outro, ela é usada por aqueles que dela pouco precisam, para salvaguardar seus privilégios. A legislação educacional passa a ser então estratagema ideológico, prometendo exatamente aquilo que não pretende conceder. Por isso mesmo, na medida em que grupos com interesses diferentes e opostos, que podem lutar por eles, acabam travando uma luta ideológica, ou seja, buscam servir-se da legislação como um instrumento da garantia desses direitos. Mas acontece que quando esses grupos não são iguais, não se encontram em condições de igualdade real, como é o caso na sociedade brasileira, a luta do grupo expropriado de seus direitos elementares é uma luta legitimada pelo seu dimensionamento utópico, ou seja, é uma reivindicação em nome de uma referência universal, enquanto a luta, conduzida pelos já privilegiados, é uma luta eminentemente ideológica, ou seja, tem referências universais falseadas, uma vez que está defendendo, de fato, interesses particularizados (SEVERINO, 1986).




  A discussão, votação e promulgação da atual LDB se deu num momento específico da história político-econômica do Brasil, marcado por uma tendência, apresentada como inovadora e capaz de trazer a modernidade à educação do país. Assim, no contexto da globalização de todos os setores da vida social, as elites responsáveis pela gestão político-administrativa do país rearticulam suas alianças com parceiros estrangeiros, investindo na inserção do Brasil na ordem mundial desenhada pelo modelo neoliberal.




  De acordo com esse modelo, o processo fundamental da história humana deve ser conduzido pelas forças da própria sociedade civil e não mais pela administração via aparelho do Estado. Entende-se que o motor da vida social é o mercado e não a administração política. As leis gerais são aquelas da economia do mercado e não as da economia política. E o mercado se regula por forças concorrenciais, nascidas dos interesses dos indivíduos e grupos, que se vetorizam no interior da própria sociedade civil. Donde a proposta do Estado mínimo e os elogios à fecundidade da livre — iniciativa, à privatização generalizada etc.




  Esse fenômeno, que nada mais fez que se consolidar ao longo das duas últimas décadas, por força da hegemonia crescente do paradigma político neoliberal, tanto mais que sustentado e alimentado pelo processo de globalização nos planos econômico, político e cultural, ao ocorrer no Brasil, não deixa de ser extremamente contraditório, levando-se em conta sua história nos quinhentos anos de sua existência.




  Como sempre ocorreu na história do país, essa reapropriação das influências norte-americanas se dá de maneira ambígua e inadequada, com recepção dos aspectos formais e sem incorporação dos conteúdos substantivos. Na cultura norte-americana, ao contrário do que acontece na cultura brasileira, a sociedade civil, como comunidade das pessoas, tem vida efetivamente marcada pelo exercício soberano do poder. Já no Brasil, na ausência de uma sociedade civil mais articulada, o aparelho estatal assumiu papel preponderante na condução da vida da própria sociedade que, desarticulada e fragmentada, não consegue se expressar mediante essa mediação que é então apropriada e manipulada por grupos mais coesos e poderosos. Desse modo, é de todo antecipatória essa pretensão de querer, num passe de mágica, descartar o Estado e entregar às leis do mercado a condução da história, até porque a universalização desse modelo pressupõe, de início, e em coerência com os pressupostos do liberalismo, um mínimo universalizado de igualdade entre as pessoas, na constituição prévia do tecido social, o que está longe de acontecer no Brasil. Não adianta fazer o elogio da livre — iniciativa, que, como todos os princípios do liberalismo, é teoricamente inquestionável mas que, numa realidade histórica esgarçada, não tem condição de se efetivar e se torna imediatamente um enviesamento ideológico. E não adianta também acreditar que, sem uma articulação intencional, na perspectiva de um projeto político universalizante, os princípios liberais venham a se tornar historicamente reais.




  4. O discurso, os princípios e as mediações




  É nesse contexto que se impõe a leitura da nossa LDB. Composta agora de 9 títulos e de 97 artigos, a lei inicia-se pela conceituação da educação (art. 1o), coloca os princípios e fins da educação nacional (arts. 2o-7o), descreve sua organização (arts. 8o- 20), define seus níveis e modalidades, quais sejam, a educação básica, incluindo a educação infantil, o ensino fundamental, o ensino médio, a educação de jovens e adultos e a educação profissional), a educação superior e a educação especial (arts. 21-60), aborda a seguir a condição dos profissionais da educação (arts. 61-67), estabelece a procedência e os critérios de uso dos recursos financeiros alocados para a educação (arts. 68-77) e estipula as disposições gerais e as transitórias para a aplicação da lei.




  A LDB trata especificamente da educação escolar que é entendida, no entanto, como diretamente vinculada ao mundo do trabalho e à prática social. Entendida também como dever da família e do Estado, inspira-se nos princípios de liberdade e nos ideais de solidariedade humana e visa o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. No que diz respeito ao âmbito específico do educacional, são elencados 11 princípios em que o ensino deverá se basear: igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; liberdade de aprender, de ensinar, de pesquisar; respeito à pluralidade de ideias e concepções pedagógicas; respeito à liberdade e à tolerância; coexistência de instituições públicas e privadas de ensino; gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais; valorização do profissional da educação; gestão democrática do ensino público; garantia de padrão de qualidade; valorização da experiência extraescolar; vinculação entre educação escolar, o trabalho e as práticas sociais.




  Em se tratando de direito de todos à educação, a lei define o dever do Estado para sua garantia: o Estado deve assegurar o ensino fundamental, obrigatório e gratuito a todos, inclusive aos que a ele não tiveram acesso na idade própria; deve estender progressivamente a obrigatoriedade e a gratuidade ao ensino médio, dar atendimento educacional especializado aos educandos com necessidades especiais; atender gratuitamente as crianças de 0 a 6 anos em creches e pré-escolas; garantir o acesso aos níveis mais elevados de ensino, da pesquisa e da criação artística, segundo a capacidade de cada um; oferecer ensino noturno regular; oferecer educação regular para jovens e adultos, levando-se em conta sua eventual condição de trabalhadores; desenvolver programas suplementares de material didático, de transporte, de alimentação e de assistência à saúde; garantir padrões mínimos de qualidade de ensino. O acesso ao ensino fundamental é direito público subjetivo e os poderes públicos poderão ser responsabilizados por sua eventual negação. Aos pais e responsáveis cabe efetuar a matrícula dos menores, a partir dos 7 anos, no ensino fundamental. O ensino é livre à iniciativa privada sob três condições: cumprimento das normas gerais da educação nacional; autorização de funcionamento e avaliação de qualidade pelo poder público; capacidade de autofinanciamento.




  Os princípios e fins a que se refere a Lei, de modo formal e explícito, constantes dos primeiros artigos, foram literalmente retomados do texto constitucional (arts. 205-207). Com efeito, estes princípios constantes dos arts. 2o e 3o na verdade retomam, ipsis litteris, os artigos 205 e 206 da Constituição de 1988. Por sinal, o mesmo acontece com o art. 4o, que versa sobre o dever do estado com a educação, retomando o art. 208 da Constituição. Estranhamente, o legislador não se preocupou em ampliar e em desdobrar as conceituações feitas, de modo a especificar melhor a significação desses princípios, concretizando-os mediante uma delimitação de seu alcance. Não é esse o papel do legislador ao elaborar as leis criadas para implementar os princípios estatuídos na Constituição?




  Os referidos princípios podem ser reagrupados nas seguintes categorias:




  1. Condições de garantia da universalidade do ensino escolar: incisos I (igualdade de condições de acesso e permanência na escola); VI (gratuidade do ensino público).




  2. Princípio da expressão da liberdade. incisos II (liberdade de pensamento e de sua expressão); III (pluralidade de ideias e de concepções pedagógicas); IV (respeito à liberdade e à tolerância); V (espaço para a livre — iniciativa na oferta do ensino).




  3. Princípios relacionados ao conteúdo do ensino: incisos IX (garantia de padrão de qualidade); X (valorização da experiência humana).




  4. Princípios relacionados com o mundo sociocultural: inciso XI (vinculação entre a educação, o trabalho e as práticas sociais).




  5. Princípio de democratização do poder: inciso VIII (gestão democrática do ensino público).




  Quando se considera esses princípios, o que é que se pode observar? Várias constatações podem ser feitas e várias hipóteses podem ser formuladas. Minha abordagem refere-se basicamente aos fundamentos da lei, consubstanciados nesses princípios. E em primeiro lugar, em termos de princípios, a “nova” Lei não inovou muito, uma vez que retoma, ainda que com pequenos retoques, os próprios princípios liberais da nossa Constituição do liberalismo, agora lustrados com verniz neoliberal; o processo de enxugamento sofrido pelo texto originário da Câmara, na verdade, correspondeu ao expurgo de algumas definições mais avançadas em termos ideológicos, no sentido de que, produzidas por um trabalho mais participativo, expressavam conquistas mais universais; a incorporação de fragmentos do texto originário com essa conotação não parece garantir sua implementação, uma vez que não conseguem reverter as tendências consolidadas da orientação neoliberal que domina não só o texto e o espírito da lei mas todo o contexto da história sociopolítica brasileira do momento; em razão de tudo isso, prevalece o caráter ideológico da lei disfarçado em sua retórica, não respondendo, mais uma vez, às reais necessidades da população brasileira, em matéria de educação. Enquanto formulações universais, esses princípios, em teoria, não podem ser questionados. O problema todo é que a retórica liberal tem servido quase que exclusivamente para encobrir ideologicamente o total descompromisso com a efetivação desses princípios. De um lado, porque sabemos muito bem que as condições histórico-sociais do Brasil não oferecem possibilidades para que a maioria das pessoas possa usufruir das mediações concretas desses princípios.




  Em segundo lugar, no próprio texto, os princípios são driblados, ou seja, os dispositivos legais não comprometem os agentes a efetivá-los. Eles são afirmados, mas não se vinculam a eles os meios históricos para sua realização. Desse modo, a lei conceitua mas não obriga, não assegura seu próprio cumprimento. Por isso mesmo, tudo passa a depender das medidas que os gestores do sistema venham a tomar. E, quanto a isso, as coisas já começaram mal: a LDB acabou sendo precedida de uma série de iniciativas do governo, consubstanciadas seja em emendas constitucionais, seja em outras leis, como aconteceu com a criação do Conselho Nacional de Educação, com a criação do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (Lei n. 9.424, de 24 de dezembro de 1996) e a criação dos Exames Nacionais de Cursos de Graduação.




  Em terceiro lugar, a Lei continua totalmente comprometida com a dicotomia público/privado, disfarçando mal sua verdadeira opção. Ao mesmo tempo em que formula conceituações e diretrizes para a educação pública, com relação à educação conduzida por entidades privadas, consagra sua total soberania, de fato. As exigências parecem ficar exclusivamente com o ensino público! Se a avaliação da atuação da rede privada de ensino ficar mesmo por conta das provas ranqueadoras do Enade, então não se pode esperar nada mais. No fundo, a proposta parece ter como pano de fundo uma tendência à privatização generalizada do ensino. Como não se quer fazer isso declaradamente, dadas as resistências políticas ainda existentes, o processo vai sendo induzido aos poucos. O texto da lei é pouco explícito e não formula exigências à rede privada no sentido de se comprometer com o projeto educacional de interesse para toda a população, já que se trata de uma concessão. Embora falando do sistema público oficial, o texto da lei se aplicaria igualmente ao sistema privado: só que quando se trata das exigências mais rigorosas, elas são estabelecidas especificamente para as instituições públicas, o legislador sendo totalmente condescendente com as instituições privadas, a quem cabe cumprir apenas as diretrizes gerais, mais amplas e, por isso mesmo, genéricas, pouco detalhadas. Isto salta aos olhos, mesmo aos mais desatentos, no caso do ensino superior (arts. 43-57). Além disso, a questão do repasse de verbas públicas a instituições privadas continua envolta na penumbra de ambiguidade que sempre obscurece a política de utilização dos recursos financeiros de origem pública no custeio da educação.




  Em quarto lugar, a Lei não consegue sustentar o princípio da gestão democrática. Afirmado, ainda que um tanto isoladamente, no art. 2o, quase não reaparece mais ao longo do texto, com exceção dos arts. 14 e 56, embora de maneira um tanto vaga e ambígua, além de restrita aos sistemas públicos! Foi quanto a este aspecto que o novo texto mais perdeu se comparado ao projeto aprovado pela Câmara dos Deputados. Naquele texto, havia uma intenção explícita de se avançar um pouco, superando-se não só o centralismo do poder executivo mas, também, os nossos costumes um tanto quanto autoritários na gestão do dia a dia! O novo texto foi expurgado de tudo aquilo que gerava algum compromisso nesse sentido. Sem falar do Fórum Nacional de Educação, o texto cuidou de não tratar da processualística de indicação dos membros do Conselho Nacional de Educação, atropelada, por sinal, pela Lei n. 9.131, dando muito poder de controle ao Executivo na sua formação. Além disso, o Conselho perdeu muito no valor de suas atribuições, ficando seriamente comprometida sua necessária e desejada autonomia. A lei mantém a forte tendência centralizadora do sistema, refletindo o autocratismo do exercício do poder na sociedade brasileira, que até hoje não se livrou dos arquétipos de suas relações escravagistas dos tempos coloniais.[5]




  Em quarto lugar, fica evidente que a nova lei não decorreu de um compromisso político mais amplo e profundo da sociedade brasileira no sentido de se implementar, pela mediação da educação, mudanças substantivas na sua realidade concreta. Ao mesmo tempo em que oculta seus verdadeiros objetivos, revela claramente seu significado ideológico, fazendo um discurso universal, mas garantindo apenas uma prática particularizada. Manifesta a postura pragmática e até mesmo fatalista, tão típica da elite brasileira. Com efeito, no dizer do próprio relator, o senador Darcy Ribeiro (1997, p. 10),




  a nova lei muda muita coisa, porém o faz mais incentivando transformações nos vários níveis de ensino do que ordenando rigidamente normas estatutárias. Os sistemas estaduais de educação são fortalecidos e incentivados a ir adaptando a educação em seus estados às prescrições da lei, mas fazendo com respeito às suas próprias tradições e singularidades.




  Os prazos excessivamente longos para a implementação de determinados dispositivos não deixa de aparecer como forma de condescendência, de tolerância e mesmo de falta de crença em sua viabilização.[6]




  5. Conclusão




  Reconhecer e afirmar o caráter ideologizado da nova LDB não significa, porém, desconhecer-lhe o importante papel que lhe caberá na formulação e no gerenciamento de uma política educacional para nossa sociedade. Todo texto legal, ainda quando eivado de interesses ideológicos, é atravessado pela contradição, tornando-se, por isso mesmo, referência necessária e instrumento eficaz para a ação e a interação dos segmentos sociais envolvidos. Impõe-se reconhecer que o texto final da LDB é o resultado histórico possível frente ao jogo de forças e de interesses em conflito no contexto da conjuntura política da sociedade brasileira, na época de sua aprovação. O que realmente pesou foi a própria condição histórico-cultural dessa sociedade, a sua trama constitutiva, a teia de suas relações econômico-sociais que definem, previamente e com força total, os lugares políticos de cada indivíduo ou grupo. É nessa arena que se desenrolam as ações, harmoniosas e/ou conflitivas, mediante as quais a nossa história irá se construir. Daí a necessidade de se cobrar, com incisiva insistência, os compromissos declarados no texto da lei. Há que reconhecer também que as alterações nela ocorridas traz sim uma contribuição importante no tocante à pressão pela implementação de programas e ações, já que nascem no âmbito de debates que acabam envolvendo os grupos ativos da sociedade.




  No balanço que se pode fazer ao final destes últimos dezessete anos, a efetivação da anunciada “década da educação” deu-se apenas discretamente na retórica formal, as medidas até agora tomadas não conseguiram operar uma mudança qualitativa realmente significativa. Nem mesmo avanços quantitativos, expressos nos diferentes índices do desenvolvimento educacional, são suficientemente fortes e marcantes para reverter o quadro deficitário da política educacional hegemônica no país. Nem mesmo as metas fixadas pelas Disposições Transitórias foram atingidas.




  Mas, cabe reiterar que, no conteúdo da lei, diversos pontos acabam destacando algumas que podem ser consideradas conquistas substantivas, por cuja implementação impõe-se lutar, no sentido de torná-las, pela própria prática histórica, mais efetivas e consistentes, especificadas que foram, ainda mais, pelas emendas que a Lei incorporou. Não há como não registrar algumas ênfases em pontos substantivos para o exercício consistente e fecundo da educação: uma visão menos tecnicista da formação dos jovens; maior clareza das relações da educação com o mundo do trabalho; uma vinculação mais clara dos recursos financeiros aos objetivos visados; a maior preocupação com a formação do educador e com suas condições de trabalho; a explicitação da determinação de se elaborar os Planos Nacionais de Educação; a reafirmação da universalização do direito à educação; a referência explícita ao compromisso de avanços progressivos rumo a essa universalização; a abertura de espaço para a injunção do poder público em situação de omissão frente a suas responsabilidades; a determinação da chamada escolar; o destaque dado aos sujeitos/educandos em condições especiais, geradoras de processos de exclusão social; o reconhecimento de identidades e culturas plurais em articulação com a unidade nacional; a ênfase na necessidade de se explorar os novos recursos tecnológicos no trabalho pedagógico, inclusive para a implantação de programas de educação a distância etc. Ampliou-se o tempo do ensino fundamental e se deu atenção mais enfática à formação profissional tecnológica, em nível médio e superior. Como se pode observar, nem sempre estes pontos estão devidamente assegurados pelos dispositivos legais, mas o simples fato de estarem conceituados já é de per si relevante, na exata medida em que se configuram como referências de cobrança e de avaliação das políticas educacionais a serem desencadeadas pelo poder público.
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  1. O texto se encontra no endereço eletrônico da Câmara dos Deputados: <http://bd.camara.leg.br>. Essas intervenções se configuram seja como emendas aditivas, seja como novas redações de caputs, parágrafos e incisos. Novos artigos incluídos foram identificados por letras acrescentadas ao número do artigo original. No total foram incluídos 7 artigos e eliminados 2, ficando a atual versão com 97 artigos.




  2. Tal imaginário levara até mesmo a denominá-la “Constituição cidadã”!




  3. O supracitado estudo de Dourado analisa minuciosamente o PNE, dando especial ênfase à contradição matricial que o ataca, ou seja, a não previsão de recursos financeiros para implementação das ações, tanto mais que vetos presidenciais ao texto aprovado, não revistos pelos parlamentares, comprometeram ainda mais a efetiva disponibilização de recursos para que se alcançassem as metas previstas.




  4. O projeto de lei que cria o PNE 2011-2020 foi enviado ao Congresso, em 20 de dezembro de 2010. Trata-se do PL n. 8.035. Apresenta dez diretrizes objetivas e vinte metas, seguidas das estratégias específicas para sua aplicação. Como se pode ver no trabalho citado de Bollmann (2010), ainda prevalecem pontos de profundas divergências entre a concepção do Plano da Sociedade civil e aquela do projeto governamental.




  5. E nem se aposte muito nos resultados dos PNE 2001-2010 e PDE 2007, pois as medidas neles consubstanciadas não avançam de modo significativo, de tal modo que se garantisse que a prática assegurasse, de forma mais concreta e efetiva, aquilo que ainda é abstrato na Lei.




  6. Essa lentidão continua presente, como se pode ver pelo atraso na discussão e aprovação do PNE 2011-2020.
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  A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional e a base nacional comum




  Carlos Roberto Jamil Cury




  1. Introdução




  As diretrizes e bases da educação nacional respondem, sob a forma de lei ordinária, ao disposto no artigo 22, XXIV, da Constituição Federal de 1988. Tal dispositivo mantém uma recorrência desde a Constituição de 1934 como competência privativa da União.




  O processo de tramitação legal dos projetos de LDBEN, seja no âmbito da sociedade civil, seja no do legislativo e no executivo, sofreu vicissitudes pelos diferentes textos que foram sendo escritos desde o seu início. Isso evidencia, de novo, como no Brasil tem sido tradicional, difícil e propriamente contencioso quando o assunto é um marco regulatório da educação escolar. Muitas foram também as avaliações relativas ao texto final da lei com copiosa bibliografia a respeito.[1]




  Uma vez aprovadas as diretrizes e bases sob a Lei n. 9.394/1996, tais contenciosos não ficaram tão silenciados a ponto de não se proporem alterações legislativas no texto original. Quando se compara o texto atualizado com o original, percebe-se o elevado número de mudanças processadas. Contando apenas o número de leis que incidiram sobre o texto original, sem contar o âmbito de dispositivos alterados (como incisos, parágrafos e revogação parcial ou total das alterações), foram 31 leis. A primeira delas, sobre o ensino religioso, se deu ainda em 1997. Uma das últimas, talvez a mais impactante, respondendo à Emenda Constitucional n. 59/2009, é a Lei n. 12.796/2013.




  Dentro do objetivo deste estudo, ao lado de alterações significativas, como a ampliação da obrigatoriedade escolar, houve a alteração do artigo 26, que inclui, na base nacional comum, a educação infantil e substitui o termo clientela por educandos.




  Desse modo, seja pelo repensar dessa expressão (base nacional comum), à luz da exigência de formação comum e de cidadania (art. 22), seja pelas críticas feitas às avaliações externas de larga escala e seu impacto sobre os sistemas, mais uma vez se postula a que os estudiosos, pesquisadores, especialistas e gestores se debrucem sobre os limites e possibilidades do artigo 210 da Constituição. E, dadas as possibilidades da educação escolar com jornada integral, torna-se mais importante ainda não ignorar que esse assunto é sempre polêmico, seja pelo seu caráter componente de uma política educacional nacional e federativa, seja pela importância do currículo no exercício do ato pedagógico no interior da “estrutura e funcionamento” da educação escolar brasileira.




  O currículo é o trabalho da escola, um trabalho pedagógico. E o trabalho é a adequação, por meios pertinentes, aos fins projetados e definidos, em nosso caso, pelo ordenamento jurídico. Logo, esse trabalho pedagógico só tem sentido se atender a tais fins estabelecidos pelo Estado Democrático de Direito.




  Currículos mínimos, currículos básicos, currículos unificados, conteúdos mínimos, diretrizes comuns nacionais, parâmetros curriculares nacionais ou qualquer outro nome que se lhes tenham sido atribuídos são dimensões da política educacional que, adequadas ou não aos fins, sempre estiveram às voltas com duas questões substantivas: a questão democrática e a questão federativa. São elas que dão o sentido maior às considerações que serão feitas.




  Evidentemente, o nome atribuído pode ter ou não uma ligação mais estreita com uma concepção de fundo que subjaz a qualquer política educacional. Diretrizes podem ser linhas gerais reguladoras, e currículos únicos podem significar mais do que uma listagem mínima e geral de disciplinas obrigatórias para todo o País, podendo dar uma ideia de “medida” ou de uma “linha” geométrica, constante e invariável.




  De qualquer maneira, sempre fica a pergunta: De que tamanho deve ser esse “mínimo”, a fim de que o comum não se perca e a criatividade também possa transparecer nas unidades federadas e nas próprias unidades escolares? E, não menos importante: Qual é o sujeito titular do “serão fixados conteúdos mínimos […]” do art. 210 da Constituição, de modo a atender à gestão democrática, evitando-se tanto a burocratização vertical quanto um democratismo pulverizado?[2]




  2. A questão democrática




  A questão democrática, cuja interface com a educação pode ser vista de diferentes pontos de vista, impõe-se frente a uma sociedade impregnada de várias formas de seletividade social. Mesmo na correlação com os currículos, várias são as teorias que os confrontam com os problemas de seletividade.




  Nesse sentido, a Constituição Federal de 1988 nos oferece artigos muito explícitos que são mais do que diretrizes para os currículos. Há objetivos a atingir e valores a respeitar. O inciso IV do art. 3o intenta a promoção do “bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação”.




  Essa ênfase na democracia como valor se vê ainda contemplada no art. 6o, que põe a educação como o primeiro dos direitos sociais, o que remete agora a educação para o âmbito do coletivo.




  Tais princípios, objetivos e valores são arrematados com a formulação solene do capítulo da educação com seus arts. 205 e 206. Certamente, ler-se-á o art. 22 da LDB à luz de tais fins, o que escoa, então, para a nova formulação do art. 26-A da mesma lei. A democracia não pode conviver com uma “base nacional comum”, de tal modo que ela retroaja aos tempos mais nefastos de uma dupla rede que segregue um segmento social. Segregação que se expresse por meio de uma pobreza de conteúdo, de conhecimentos que gere, em vez de cidadãos, súditos. “Base comum nacional” comunga com “conteúdos mínimos de modo a assegurar formação básica comum e respeito aos valores culturais e artísticos, nacionais e regionais”.




  Ora, a questão democrática visa construir a igualdade pela redução das desigualdades sociais, tendo em vista maior participação de todos no bem de todos. O sentido da igualdade como norte da própria república implica, por sua vez, a redução das disparidades regionais. Essas, por seu lado, têm a ver com a questão federativa em que se postula maior equilíbrio entre as regiões e as unidades federativas.




  Por outro lado, quem exerce a docência, o sujeito do ato pedagógico, é quem “sente” o peso dessa tarefa, tarefa muitas vezes desanimadora pelo tanto de descontinuidade administrativa, fruto de programas rotativos em vez de políticas permanentes. E, nesse “sentir”, o docente “sabe” um caminho que nem sempre chega a quem administra os sistemas e, por vezes, acha que “entende”.
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